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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E 
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO – CGU

MISSÃO

Promover o aperfeiçoamento e a transparência da
Gestão Pública, a prevenção e o combate à
corrupção, com participação social,
por meio da avaliação e controle das políticas
públicas e da qualidade do gasto.



Atuação em TODO
território nacional
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Áreas de atuação



Áreas de atuaçãoCorreição

Responsável:

- Apuração de irregularidades de

servidores públicos federais;

- Aplicação de penalidades

administrativas;

- Cadastros Nacionais de Empresas

Inidôneas e Empresas Punidas.



Áreas de atuação

Correição

Transparência
e Prevenção

Auditoria e
Fiscalização

Ouvidoria



GESTÃO

PARTICIPAÇÃOCONTROLE

Atua no diálogo entre o cidadão e 
a Administração Pública.

Promove o exercício da cidadania: 
possibilita a participação social.

Auxilia a gestão na melhoria dos 
serviços públicos prestados.

Ouvidoria



Através de canais de atendimento:

recebe e responde as manifestações de ouvidoria.

Ouvidoria



Cursos e treinamentos sobre 
atividades de ouvidoria

Sistema e-OUV Municípios

Material técnico e orientativo

Auxilia a implementação

e o desenvolvimento de 

Ouvidorias Públicas









Áreas de atuação

Correição

Transparência
e Prevenção

Auditoria e
Fiscalização

Ouvidoria



Transparência e Prevenção da Corrupção

Transparência

Pública
Dados 

Abertos

Educação 
Cidadã

Controle e 
Participação

Social

Integridade 
Pública e 
Privada



Cursos à distância - parcerias

Escola Nacional de 
Administração 
Pública (ENAP)

evg.gov.br

Instituto Legislativo 
Brasileiro (ILB)

saberes.senado.leg.br



Imagem do portal consciência política 
http://www.portalconscienciapolitica.com.br/products/controle-social/

Controle Social

CONHECIMENTO

PARTICIPAÇÃO

CONTROLE DA SOCIEDADE 
sobre as ações do Estado

EXERCÍCIO DA CIDADANIA



Contribui para aproximar a sociedade do 

Estado, abrindo a oportunidade de os 
cidadãos acompanharem as ações dos 
governos e cobrarem uma boa gestão pública.

Controle Social

Importante mecanismo de 
prevenção da corrupção e de 
fortalecimento da cidadania.



Os Conselhos de Saúde 
(no âmbito político-administrativo) 

são exemplos de instituições públicas 
que exercem o controle social das 

políticas públicas de saúde.



Participação da comunidade como diretriz de 
organização do SUS.

Inciso III do Art. 198 da Constituição Federal

Participação da comunidade como princípio do SUS.
Inciso 8º do Art. 7º da Lei nº 8.080/1990

Recursos do SUS devem ser depositados em conta 
especial, movimentados sob fiscalização dos 

Conselhos de Saúde .

Saúde como direito social
Caput do Art. 6º da Constituição Federal

Art. 33 da Lei nº 8.080/1990

O SUS contará com instâncias colegiadas em cada esfera de 
governo, sem prejuízo às funções do Poder Legislativo:

Conferência de Saúde Conselho de Saúde
Art. 1º da Lei nº 8.142/1990





Áreas de atuação

Correição

Transparência
e Prevenção

Auditoria e
Fiscalização

Ouvidoria



Áreas de atuaçãoAuditoria e Fiscalização

- Fiscalizações sistemáticas de programas de governo;

- Fiscalizações a partir de sorteio público de
municípios ou matriz de vulnerabilidades;

- Demandas externas (denúncias de cidadãos ou
demandas de outros órgãos de controle –
MPF/PF/TCU).



auditoria.cgu.gov.br



10/07/2018



Fiscalizações realizadas na SES/MT 

Farmácia de 
Alto Custo

SAMU

Hospitais 
Regionais

Nefrologia

Combate 
ao Aedes 
Aegypti

2014 - 2016



Falhas nos processos de aquisições

PRINCIPAIS 
ACHADOS

Farmácia de Alto Custo 

Falta de Medicamentos

Falhas na programação dos 
medicamentos

Controles de dispensação inadequados

Ausência de alimentação do Banco de
Preço do Ministério da Saúde - BPS



Medicamentos entregues com prazo de 
validade menor que  o especificado.

PRINCIPAIS 
ACHADOS

Farmácia de Alto Custo

Descumprimento do prazo de entrega 
previsto no TR.

Problemas estruturais do CERMAC.

Ausência de Alvará da 
Vigilância Sanitária.

Restrição aos trabalhos de 
fiscalização. 



Desvio de Finalidade 
de R$ 191.264,58

PRINCIPAIS 
ACHADOS

SAMU 192

Ausência de contrapartida 
de R$ 955.159,73

Inadequação da estrutura física da 
Central de Regulação de Urgências

Insuficiência do número de estações 
de trabalho na CRU 

Inadequação do sistema de telefonia 
utilizado na CRU



Ausência de itens necessários nas 
Unidades Móveis

PRINCIPAIS 
ACHADOS

SAMU 192

Inadequação da estrutura das bases 
descentralizadas do SAMU 192

Quantitativo menor  de motolâncias
ao que foi custeado pelo MS

Insuficiência de profissionais em 
exercício na Central de Regulação 

médica de urgência SAMU 192.

Falta de alimentação do CNES.



Desvio de Finalidade 
de R$ 731.738,58

Combate ao Aedes Aegypti

Intempestividade na aplicação dos 
recursos ao Bloco da Vigilância. 

Sobrepreço nas aquisições

Veículos de combate ao vetor 
sem uso

EPIs sem utilização

PRINCIPAIS 
ACHADOS



Problemas no controle de estoques 
de inseticidas

PRINCIPAIS 
ACHADOS

Combate ao Aedes Aegypti

Falta de Manutenção em 
equipamentos e veículos

Perda de insumos fornecidos pelo 
Ministério da Saúde

Locais inadequados para guarda e 
armazenamento de insumos

Ausência de manifestação 
dos gestores



PRINCIPAIS 
ACHADOS

NEFROLOGIA E HOSPITAIS REGIONAIS

MPF





Controladoria-Regional da União 
no Estado de Mato Grosso

Tel.: (65) 3615-2243
E-mail: cgumt@cgu.gov.br

www.cgu.gov.br
cguonline

cguonline

cguoficial


